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Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência n.º 244/12.2TYVNG
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila Nova 

de Gaia, no dia 29 -02 -2012, às 08:22 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es) Pictograma — Sinalização 
e Identificação, L.da, NIF — 503661481, Endereço: Rua Gonçalo Cristó-
vão, n.º 316, R/c, 4000 -266 Porto, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
António Agostinho Guimarães Couto, Rua Gonçalo Cristóvão, 

n.º 316, R/c, 4000 -000 Porto, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

Ana Domingues Ferreira Alves, Endereço: Rua da Piedade, 43, Sala 
36, 4050 -481 Porto.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter PLENO (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 16 -04 -2012, pelas 10:15 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador da 
insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas da insol-
vência ou qualquer credor ou grupo de credores que representem um quinto 
do total dos créditos não subordinados reconhecidos na sentença de graduação 
de créditos ou, na falta desta, na estimativa do Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

9 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Maria A. M. 
Faustino. — O Oficial de Justiça, Joaquim Afonso.

305850633 

 Anúncio n.º 7242/2012

Processo: 883/09.9TYVNG-I 

Prestação de contas administrador (CIRE)
A Dr.ª Isabel Maria A.M. Faustino, Juiz de Direito deste Tribunal, 

faz saber que são os credores e a/o insolvente Formas e Tamanhos, 
Carpintaria Unipessoal, L.da, NIF 507903676, Endereço: Largo do Mos-
teiro, 4, 4415-083 Sandim-VNG, notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar-se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (art.º 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do art.º 9.º do CIRE).

15.03.2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Maria A.M. Faus-
tino. — O Oficial de Justiça, Ermelinda Maria Moutinho.

305877518 

 Anúncio n.º 7243/2012

Insolvência de pessoa coletiva (requerida)
Processo n.º 419/10.9TYVNG

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, no dia 01 -02 -2012, às 21,43 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do devedor: Construções Barbosa & Oliveira, 
L.da, NIF 506170330, Endereço: Rua de Montemar, 4430 -147 Mafamude, 
Vila Nova de Gaia, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor: António Joaquim Barbosa Oliveira, 
NIF 222526238, BI 12774709, Endereço: Lugar de Sete Pedras, Oldrões, 
4560 Penafiel, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identifi-
cada, indicando -se o respetivo domicílio: Dr.ª Emília Manuela, Endereço: 
Rua Jornal Correio da Feira, 11, 1.º, 4520 -234 Santa Maria da Feira.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do art. 36 — CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado por despacho proferido em 19.03.2012, o dia 26 -04 -2012, 
pelas 10:30 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores 
de apreciação do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário 
com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do art. 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de prova 
de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as testemunhas 
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arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do 
Código de Processo Civil [alínea c) do n.º 2 do artigo 24.º do CIRE].

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (art. 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

22 de março de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Maria A. M. 
Faustino. — O Oficial de Justiça, Edite Fernanda de Almeida.

305906361 

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

28 de fevereiro de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. Paulo Fernando 
Dias Silva. — O Oficial de Justiça, Susana Cruz.

305808376 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA
Anúncio n.º 7244/2012

Processo: 1056/09.6TYVNG — Insolvência pessoa
coletiva (Apresentação)

Insolvente: Predirev — Sociedade Imobiliária, S. A.
Credor: Novandar — Empreendimentos Imobiliários L.da

Predirev — Sociedade Imobiliária, S. A., NIF — 505253208, Ende-
reço: Rua Mouzinho de Albuquerque, n.º 243, Matosinhos, 4450 -000 
Matosinhos

Dr(a). Teresa Alegre, Endereço: R. do Mercado, Bloco 3 — 2.º Dto, 
Apartado 204, 3781 -907 Anadia

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra 
identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Já ter 
sido realizado o Rateio Final.

Efeitos do encerramento: Os previstos nos termos do disposto nos 
artigos 230.º, n.º 1, alínea a) e 232.º, n.º 2 do CIRE.

7 -02 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. Paulo Fernando Dias Silva. — 
O Oficial de Justiça, Carlos Pires.

305713087 

 Anúncio n.º 7246/2012

Processo: 40/12.7TYVNG
Insolvência pessoa coletiva (Apresentação)

Insolvente: Moreira & Santos, L.da, NIF — 506049043, Endereço: 
Travessa do Rebaque — Caixa Postal 903, Jacindo, 4510 -224 Gondomar

Adm. Insolvência: Dr(a). Maria José Peres, Endereço: Rua Padre 
Américo — Edifício Marialva — 1.º J, 3780 -215 Anadia

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência de massa insolvente

Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º CIRE
06 -03 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. Paulo Fernando Dias Silva. — 

O Oficial de Justiça, Mónica Real.
305835551 

 Anúncio n.º 7247/2012

Processo: 348/11.9TYVNG — Insolvência pessoa
coletiva (Apresentação)

Insolvente: M. A. Gomes & Gomes — Ourivesaria e Joalharia, S. A.
Credor: Maria de Fátima Coutinho Cunha Vale e outro(s)...

Publicidade do termo da administração pelo Devedor
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, foi proferido despacho que põe termo à administração da insolvên-
cia pelo devedor M. A. Gomes & Gomes — Ourivesaria e Joalharia, S. A., 
NIF — 500835241, Endereço: Rua da Junqueira, 68, 4490 -519 Póvoa 
de Varzim, na pessoa de Manuel António Cunha Vale Caldeira Gomes, 
residente na Rua S. João da Foz, n.º 7, R/c, 4150 -676 Porto.

Os autos prosseguem a sua tramitação nos termos gerais, ficando a 
administração da insolvência entregue ao administrador já nomeado, 
adiante identificada, indicando -se o respetivo domicílio.

Domingos Lopes de Miranda, Endereço: Rua do Brasil, 113, São 
Fasutino, 4815 -372 Guimarães

6 -03 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. Paulo Fernando Dias Silva. — 
O Oficial de Justiça, Teresa Jesus Cabral Correia.

305840062 

 Anúncio n.º 7245/2012

Processo n.º 817/11.0TYVNG — Insolvência
pessoa coletiva (Requerida)

Requerente: Martins Ferreira — Comércio de Produtos Siderúrgicos, S. A.
Insolvente: Construções Oliviana, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, no dia 27 -02 -2012, pelas 10:15 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es): Construções Oliviana, L.da, 
NIF 507579429, Endereço: Rua das Ribeiras, N.º 400, 4570 -451 Póvoa 
de Varzim, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio: Joaquim António da Silva 
Correia Ribeiro, Endereço: Rua do Rosmaninho, N.º 35, 1.º, 1.2, Pe-
drouços, 4425 -438 Maia.

São administradores do devedor: Carlos Alberto Maçãs Viana, En-
dereço: Dom Prof. Na Construções Oliviana, L.da, Rua das Ribeiras, 
N.º 400, Rates, 4570 -451 Póvoa de Varzim e Autília Maria da Silva 
Oliveira, Endereço: Dom. Prof. na Construções Oliviana L.da, Rua das 
Ribeiras, N.º 400, Rates, 4570 -451 Póvoa de Varzim a quem é fixado 
domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

 Anúncio n.º 7248/2012

Processo n.º 168/12.3TYVNG — Insolvência pessoa
 coletiva (Requerida)

Requerente: Isabel Cristina Correia Magalhães Andrade
Insolvente: Kycorp, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de 
Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo de Vila 
Nova de Gaia, no dia

14 -03 -2012,às 08:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es): Kycorp, L.da, NIF 508259762, Endereço: 
Rua António Gomes Soares Pereira, n.º 218, 6.º Esqº, 4470 -139 Maia, 
com sede na morada indicada.




